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Prefácio
História dos jovens no Brasil


    Mary Del Priore


    O Brasil é um país de jovens? Era até pouco tempo atrás. O século XX lhes deu visibilidade e, ao mesmo tempo, produziu a impressão de que a juventude sempre existiu. E de que ela seria eterna... Mas não é: a juventude é uma idade social e historicamente determinada, condicionada por fatores evolutivos e condição social de cada jovem. Ela é também um dado biológico que transcende, vertical e horizontalmente, épocas e culturas. Prova disso é a entrada na puberdade. No século XVIII, ela se dava aos 16 ou 17 anos; no início dos anos 1900, aos 15 anos; hoje, aos 12 anos; e a tendência é a idade decrescer.


    Atualmente, o lugar dos jovens em nossa sociedade e a representação que os adultos fazem deles nos permitem compreender nossa relação com a passagem do tempo e o ritmo das estações da vida. No entanto, durante séculos, a existência da juventude sequer era notada: escravizadas ou trabalhadoras prematuras, crianças pobres passavam diretamente da infância à vida adulta. É certo que havia algumas cerimônias que marcavam os diferentes tempos na vida delas (como no caso do quicumbi, ritual de circuncisão de afro-brasileiros ou afro-mestiços, herdado de nações africanas), mas era corriqueira a integração precoce de crianças ao mundo do trabalho. Tempos depois, ao lermos os memorialistas dos anos 1920 e 1930, percebemos que a iniciação sexual se tornou o paradigma incontornável para marcar a entrada da criança na puberdade: rapazes deveriam se mostrar viris e fortes, e as jovens moças, estar prontas para se casarem. Esses exemplos demonstram que não falar da juventude não significa que não haja ritos de passagem.


    A partir da década de 1940, os jovens já gozavam de autonomia e viviam sociabilidades específicas dessa fase. Entre a elite, por exemplo, a palavra “adolescente”, existente desde o século XVI, passou a designar a juventude burguesa. Uma juventude que multiplicou as ofertas de uma cultura assentada sobre condições econômicas e expandiu o mercado a ela destinado: o dos festivais de música, o das telas e televisões, o das revistas, o do esporte, o da moda, o da droga, entre outras atividades. Na base da pirâmide econômica, entretanto, outros jovens continuaram a lutar contra a desigualdade, o racismo, a precariedade de oportunidades, as dificuldades de acesso à educação. Sim, existem juventudes socialmente desiguais e, segundo a pertença social, elas são pensadas e vividas diferentemente. E tais diferenças são tratadas com excepcional cuidado por historiadoras e historiadores neste livro.


    Sobre o período colonial, em “Juventudes no Brasil colonial”, João Eudes do Nascimento Alves analisa o descontentamento de autoridades públicas ou privadas com o comportamento dos jovens, notadamente os estudantes. De forma pioneira, o autor ilumina o tema da rebeldia juvenil e do desrespeito às prerrogativas do pátrio poder, como a escolha da profissão ou do cônjuge. Jovens de ambos os sexos resistiram, burlaram, improvisaram, fugiram e empreenderam novos ofícios. Para eles, a obediência cega aos pais era uma regra a ser contornada.


    Em “Jovens e escravidões no Brasil”, Jonis Freire nos conduz ao universo do cativeiro, em que características como vigor físico, longevidade, rentabilidade e produtividade eram requeridas, sobretudo, dos escravizados jovens. A exploração da força de trabalho desses rapazes e dessas moças em diferentes regiões econômicas (as da cana-de-açúcar, da mineração, do café e das cidades); a identificação deles como “moleques”, “molecotes”, “crioulinhas”, “negrinhas”, revelando as formas como a sociedade percebia esses jovens cativos; o desempenho cotidiano deles nas variadas formas de trabalho ou ofício; as formas de resistência que empregavam; todas essas situações desenham o retrato pungente do nefando sistema escravista que os aprisionou.


    Em “Juventude dos filhos do imperador D. Pedro I”, Paulo de Assunção nos leva para o interior do Palácio de São Cristóvão, sede do Primeiro Reinado, e nos apresenta em detalhes a trajetória dos cinco filhos sobreviventes do casal de imperantes D. Pedro I e Leopoldina: Maria da Glória (futura rainha D. Maria II de Portugal), Januária, Francisca, a frágil Maria Amélia, além de D. Pedro II. O autor examina com extremo cuidado as vidas desses jovens, revelando os estudos a que se dedicaram, os matrimônios que enlaçaram e, sobretudo, a falta de afeto com que viveram em uma gaiola de ouro: as armadilhas da Coroa os transformaram em “almas aprisionadas” e sem a desejada liberdade que tinham crianças e jovens de classes menos favorecidas.


    Miriam Zanutti traz à luz a raríssima biografia de uma jovem abolicionista em “Alice, Clapp, uma adolescente no movimento abolicionista”. Filha do conhecido João Clapp, membro da Confederação Abolicionista, desde cedo Alice escreveu, traduziu, cantou e tocou piano a serviço da causa mais nobre de sua época: a luta abolicionista. Precocemente falecida, deixou rastros que a autora seguiu para dela fazer um retrato.


    Especialistas sobre o tema, Ana Silvia Volpi Scott e Maria Sílvia C. B. Bassanezi, em “Jovens imigrantes e jovens descendentes”, trazem à tona a vivência de jovens que, aos 12 anos de idade, já eram considerados “adultos” e vistos tanto nas fazendas com a enxada sobre o ombro como nas capitais industriais atrás das máquinas. Rapazes também eram empregados em trabalhos de ruas, e as meninas, encaminhadas para o trabalho doméstico ou no pequeno comércio. Importante era acreditar que “com trabalho e perseverança tudo se alcança”. O que mudou e como sobrevivem hoje os jovens imigrantes?


    Em “Notas sobre a sexualidade e adolescência do Império à República”, traço um amplo retrato da construção de papéis sociais de jovens homens e mulheres e a descoberta de sua sexualidade em botão. Procuro mostrar não apenas como os jovens eram vistos, mas também como eles se descobriam jovens.


    Em “Esporte: coisa da mocidade, coisa da juventude”, Victor Andrade de Melo aponta os eventos que levaram os jovens brasileiros “raquíticos e balofos” às quadras, raias e praias: o aparecimento dos clubes e das provas atléticas transformaram o esporte em espetáculo urbano. No século XX brasileiro, o futebol e o surfe ajudaram, de forma diferenciada, a definir o que era ser moço e jovem na sociedade de consumo.


    Em “História da juventude militar brasileira”, Fernando da Silva Rodrigues e Fabio da Silva Pereira demonstram que a participação do Brasil nas duas grandes guerras revelou a necessidade de aprofundar a reorganização e a modernização do Exército brasileiro e de educar jovens cadetes de maneira profissional.


    Jayme Fernandes Ribeiro e Vivian Zampa abordam em “Juventude comunista” o nascimento da “juventude revolucionária” que sonhava mudar o mundo. Entre 1920 e 1940, nasceram os primeiros diretórios nos centros acadêmicos e a Federação da Juventude Comunista do Brasil, base para a luta por melhores condições de vida daquele que seria o proletariado de amanhã.


    O capítulo “Juventude e música”, de Marcos Napolitano, apresenta as novas visões de mundo e os padrões de comportamento que, a partir dos anos 1950, surgiram no país embalados pela música, especialmente pelo rock’n’roll. Nascia com essa geração uma indústria cultural voltada para jovens. As décadas seguintes conheceram a Jovem Guarda, a Tropicália e a MPB com um leque de produções que significavam diferentemente “choques estéticos”, “manifesto comportamental” ou “cultura da resistência”. E, ao som de vários sucessos, o autor nos faz chegar às “tribos dos anos 1980” e ao rap da periferia, cuja voz canta a opressão do sistema, a exclusão e a violência. Uma viagem no tempo, mas, sobretudo, uma demonstração de que, em meio século, a noção de “juventude” ganhou diferentes sentidos e se popularizou na cultura de massa, na política, na sociologia, na psicologia, entre outras áreas, e a música foi a partitura sobre a qual essa história foi escrita.


    Outra fonte de reflexão é o capítulo “Histórias em quadrinhos e juventude”, de Savio Queiroz Lima. Ao seguir o fio que vai do aparecimento das primeiras caricaturas de Angelo Agostini e Henrique Fleiuss ao Tico-Tico, do Pato Donald aos romances cor de rosa de Grande Hotel e Capricho, desses aos fanzines, ao Pasquim ou às graphic novels, e dos animais humanizados aos super-heróis, o autor avalia como os jovens não apenas riram e se divertiram com quadrinhos, mas também foram cerceados e vigiados, pois a cultura dos quadrinhos registrou mudanças e permanências do controle sobre nossos jovens ao longo do tempo.


    Em “Juventude e rebeldia”, Adrianna Setemy e Cláudia Mesquita descortinam o tema da rebeldia antes, durante e depois dos anos de chumbo. Da influência de movimentos internacionais ao engajamento político na resistência, das revistas de grande circulação aos textos de teatro e festivais da canção, passando pelo chamado “desbunde”, ou seja, a contrapartida dos que não se exilaram (ou foram exilados) nem pegaram em armas contra a ditadura, a “combustão dos espíritos jovens” estava presente. Uma série de depoimentos de intelectuais e artistas ativos na época revela a nostalgia de uma juventude rebelde.


    Em um texto engajado e autobiográfico, “A educação do jovem afro-brasileiro e o trabalho técnico de nível médio”, Fabiana Costa demonstra com pertinência como grande parte dos jovens afro-brasileiros sofre a dificuldade prematura de se autoafirmar dentro da sociedade por causa da cor de pele, da ascendência e dos estigmas carregados desde os primórdios da história do país. Costa aponta também a história de superação de muitos protagonistas que cursaram o ensino técnico e venceram o racismo e a desigualdade, a começar por Machado de Assis.


    Em “Jovens homossexuais”, um ensaio inédito de ego-história, o sempre corajoso e pioneiro ativista Luiz Mott revela a história de três jovens gays (inclusive a dele), acompanhando a luta deles contra a violência e o preconceito e os caminhos de superação e afirmação de suas identidades. Como bem diz o autor:


    Todo mundo nasceu para ser feliz. É preciso ter muita coragem para enfrentar a barra de ser gay, transexual ou lésbica neste mundo em que a maioria das pessoas ainda considera os LGBT como seres inferiores. Vale a pena insistir: nós é que estamos certos, os homotransfóbicos, aqueles que discriminam, é que estão errados.


    Contudo, para leitoras e leitores que desejam aprofundar os conhecimentos sobre a história dos jovens no passado, “Jovens nos arquivos”, de Renato Venancio, é um texto essencial. O autor nos toma pela mão e nos faz conhecer fundos e coleções em que o tema da juventude se esconde ou se exibe. Nos arquivos públicos ou privados, é preciso um minucioso trabalho de investigação para não cair em armadilhas da diversidade de fontes. Mas os testemunhos de vidas jovens estão à espera daqueles que desejam descortinar as experiências de nossos antepassados quando jovens.


    Em História dos jovens no Brasil, voltamos ao passado para melhor compreendermos nosso tempo e a sociedade de que somos parte, produto e testemunho. E o passado é fundamental. Raízes, heranças e permanência estão lá. Nosso presente é cego quando ele se quer independente e detentor de “autointeligibilidade”, como alertava o historiador francês Marc Bloch. Não podemos nunca imaginar que escravidão, repressão, ditadura e cultura de massas não tenham nada a ver com a contemporaneidade. Pelo contrário: elas demonstram que nossa “modernidade” é habitada pela recorrência não apenas de problemas e diagnósticos, mas também de soluções que nos foram legadas. Para entendermos e caminharmos ao lado dos jovens de hoje, ouçamos os jovens do passado.

  


  
    
1
Juventudes no Brasil colonial: tensões e resistências


    João Eudes do Nascimento Alves


    
Rebeldes por todos os lugares, em todas as épocas


    Recife, 1839, o padre Lopes Gama, dono e único redator do jornal O Carapuceiro, publica uma crítica mordaz contra a juventude do seu tempo. Combinando saudosismo e escândalo, o artigo denunciava uma geração desavergonhada e petulante, mais conhecedora das quadrilhas que das orações; que tinham por livros de cabeceira as “pestilenciaes novelas” e as “poesias eroticas” em vez dos “evangelhos” e das “epistolas de São Paulo”. Meninos e rapazes desrespeitosos para com os mais velhos e afoitos por opinar e falar alto nas rodas de conversa, quando o recomendado para a sua idade era apenas o ouvir de boca fechada. Não bastasse isso, durante a missa, punham-se a paquerar o tempo inteiro, dando as costas ao Santíssimo Sacramento para repararem nas moças e quase já não tomavam a bênção aos pais! “O que seria aquilo senão o fim do mundo?!”, inferia o piedoso gazeteiro.


    Por séculos a juventude provocara opiniões controversas de seus observadores, mas antes do século XX, quando se inaugura uma noção positiva dessa fase, a balança invariavelmente pendera à uma percepção negativa. Segundo os manuais de medicina da modernidade, aquela era a fase dos humores quentes e secos, isto é, da inconstância, da vaidade, da imprudência e da ingenuidade e da ira e da astúcia. No Vocabulario portuguez & latino, de Rafael Bluteau (1712-1728), os termos “mocidade” e “adolescência” quase se confundem, ambos apontando para um período cronológico dos 10 ou 14 aos 25 anos nos rapazes e dos 12 aos 21 nas moças, “porque só até este tempo se cresce”.


    Aclimatando tal definição ao cenário da América Portuguesa, sobretudo nos primeiros séculos da colonização, observa-se que, uma vez sucedida a infância, já aos 10-11 anos, a “mocinha” e o “rapazinho”, verdadeiros adultos em miniatura, passavam a ser dotados de responsabilidades para com a família e o Estado. A propósito, a historiadora Mary Del Priore e autores como Manolo Florentino e Fábio Pestana Ramos, em visita aos arquivos coloniais, apresentaram em alguns trabalhos os inúmeros casos de crianças escravas, pobres e livres que tinham a infância ou adolescência roubada pelo trabalho ou casamento precoce.


    Mas se a enxada e o batente predominam nos relatos sobre os adolescentes quinhentistas, também é verdade que datam já desse período as primeiras queixas sobre as suas rebeldias. Trazidos ainda meninos para a colônia pelos padres jesuítas, órfãos portugueses resgatados das ruas das cidades portuárias da Metrópole, aqui eram catequizados com os pequenos curumins. Quando esses últimos chegavam à adolescência, abandonavam a vida nas escolas e voltavam a viver nas matas. Logo, os primeiros os acompanhavam, abandonando a pedagogia inaciana e adotando os usos e costumes das aldeias.


    No Setecentos, porém, sobretudo no último quartel do século, é que os discursos descontentes de autoridades públicas e domésticas sobre o comportamento dos jovens começam a soar semelhantes aos daquele do padre carapuceiro. A política do então primeiro-ministro português, o marquês de Pombal, alinhada ao Iluminismo crescente na Europa, durante o governo de D. José I (1750-1777), ficou marcada pelas medidas de racionalização do Estado, secularização do ensino, perseguição aos privilégios da nobreza e consequente perda de influência da Igreja. Tudo isso, na visão da elite portuguesa, em grande parte conservadora, acentuava o potencial desordeiro e ameaçador da esfuziante juventude.


    Com a subida ao trono de sua filha, D. Maria I, a Piedosa, tem-se então um período imediatamente posterior que ficou conhecido como a “Viradeira”. Pombal seria demitido e expulso da corte, e com a sua saída emergiram ao primeiro plano a nobreza arcaica e a Inquisição adormecida. Nesse novo cenário político-social, observaremos os correntes embates geracionais entre pais e filhos, jovens súditos e oficiais poderosos, o novo e o velho, o moderno e o antiquado.


    Na universidade reformada de Coimbra, estudantes e professores luso-brasílicos tornaram-se os primeiros alvos dos tribunais civis e religiosos, conforme expôs Bella Herson (2003) em fascinante pesquisa sobre os cristãos-novos na medicina brasileira. Nos corredores, laboratórios, bibliotecas e dormitórios, circulavam as “maléficas” ideias iluministas, como uma praga sorrateira disseminada por meio de livros ilícitos e reuniões sigilosas.


    Em 1779, o fluminense e futuro dicionarista Antônio Morais Silva, 23 anos, e outros estudantes coimbrenses foram investigados pelo Santo Ofício por quebrarem a tradição de não comer carne no período da Quaresma – os infratores assaltaram um armazém de presuntos e, no cúmulo da indisciplina e audácia, cozinhavam-nos nos fornos destinados às experiências químicas do laboratório. Depois, na república estudantil onde moravam, enquanto saboreavam o “fruto” proibido, promoviam reuniões filosóficas para discutir ideias culposas, tais como: “ as mulheres por uma Ley da natureza e não por castigo do pecado original sofrião dores dos partos”, além de ler os franceses Montesquieu, Voltaire e Rousseau, este último citado com apaixonado calor e louvado como profundíssimo filósofo.


    Morais Silva escaparia do malfadado destino, a prisão, porque, tendo sido avisado a tempo, fugira de Coimbra escondido num carro de feno rumo a Lisboa e, em seguida, viajou para Londres. Os demais envolvidos seriam todos interrogados e presos. No ano anterior, outro brasileiro apareceria na lista de penitenciados pelo Santo Ofício: Francisco de Mello Franco. Sua descrição: natural de Paracatu, Minas Gerais, 21 anos, herege, naturalista e dogmatista que negava o sacramento do matrimônio. Recluso no convento de Rilhafoles, fora libertado somente em 1781 e, com permissão régia, conseguiu retomar os estudos e se formar em medicina em 1786.


    Convicto de suas ideias e princípios, Mello Franco encontraria na escrita uma engenhosa maneira de ser ouvido. É atribuída a ele, entre outras obras, a autoria da sátira Reino da Estupidez, publicada anonimamente em 1785. O explosivo poema épico, dividido em quatro cantos, era uma metáfora da sua própria realidade. No enredo, a deusa Estupidez era a protagonista. Deposta dos tronos europeus pelo avanço das Luzes havia algumas décadas, tentava a todo custo reaver seus dias gloriosos, contando com a ajuda de uma escolta fiel formada pela Hipocrisia, Superstição, Fanatismo, Raiva e Inveja. Qual seria o desfecho? Vitória ou derrota da deusa? A indicação da leitura é a melhor resposta ao curioso leitor.


    O fato é que, no plano real, quão grandes fossem os mecanismos de adestramento e silenciamento empregados no controle dos/das insurgentes, mais barulhentos e hábeis estes se mostravam na busca por seus interesses. Por essa época, ventos de discórdia sopravam continuamente em Portugal e nos seus domínios, não apenas nos espaços públicos, mas também nas residências particulares. As colunas que sustentavam uma estrutura familiar consolidada há séculos, em que os destinos de cada um já estavam traçados desde o seu nascimento, começavam a apresentar diversas rachaduras.


    O desrespeito a algumas prerrogativas do pátrio poder, quanto à escolha do ofício e do cônjuge de seus filhos, por exemplo, e a insubordinação juvenil cotidiana compunham a lista de causas de conflito entre as famílias reinóis e coloniais do período. Em 1779, o baiano Silvestre José de Almeida, 20 anos, foi sentenciado a seis anos de degredo no Estado da Índia pela corregedoria do crime de Belém, em Lisboa, a pedido de seu pai, José Félix de Almeida, capitão de navio, sob as acusações de furto, falsificação do sinal paterno para cometer golpes e subversão. Em outro ofício, o governador da capitania da Bahia, sob apuração de testemunhas, afirma que o real motivo da solicitação paterna era um casamento indesejado, pois a moça escolhida pelo rapaz era de família pobre. A autora Philomena Antony (2013) conta ainda de outro jovem, também da Bahia, chamado Manoel Pessoa, funcionário do Conselho Municipal, que foi enviado para a Índia por solicitação de sua mãe e seu irmão, os quais esperavam que melhorasse de seu gênio violento e do seu mau comportamento.


    No Rio de Janeiro, em 1817, a viúva D. Rosa Angélica da Silva Velho também enxergou na pena de degredo para a Índia uma solução capaz de remediar a desobediência de seu filho, Domingos Velho da Silva, tenente de cavalaria do Rio Grande adido na Corte fluminense. Na petição encaminhada a D. João VI, ela se lastimava de sua conduta indecente, ociosidade e amizade com más companhias que o desencaminhavam para prostíbulos e botequins.


    O imaginário da época – senso comum e até científico – elencava algumas razões para os referidos “desatinos”, a saber, o temperamento, de acordo com o gênero e idade, o clima e a localização geográfica, a alimentação, o espaço citadino, as más amizades e o mau exemplo dos benfeitores, além da falta ou excesso de mimo. O historiador Nuno Gonçalo Monteiro (2011) sugere, para o contexto metropolitano, o papel da literatura, mas especialmente do teatro e da ópera, na difusão de novos valores e comportamentos. No Brasil, prevalece a interpretação entre os historiadores de que essas ideias chegaram por aqui na segunda metade do século XVIII, por meio do tráfego ultramarino de comerciantes e estudantes, e se disseminaram principalmente na forma de leitura oralizada nos principais centros urbanos.


    Vale ressaltar que os documentos sobre querelas familiares não são expressivamente numerosos nos arquivos e que poucos resistiram aos preceitos da lei, às chamas e ao tempo – em 1784 uma lei outorgada pela rainha D. Maria I ordenava que os processos com temas moralmente delicados fossem queimados após seis meses da deliberação final do magistrado, a fim de garantir às famílias o decoro e a reputação. Os registros sobreviventes têm, por seu modo, um imenso valor, pois são como faíscas teimosas que saltam do meio das cinzas trazendo à tona sujeitos e eventos desconhecidos.


    No clássico Sobrados e mucambos, Gilberto Freyre (2013) faz uma análise brilhante acerca da ascensão e consolidação da juventude nos espaços públicos de poder ao longo do Oitocentos, sendo o reinado de D. Pedro II, o garoto-rei, o momento de acentuação desse novo modelo político-social, quando jovens de 20, 30 anos ocupavam de forma sistemática postos na administração. Tempos de independência e até de revolta dos mais novos para com as cãs dos mais velhos. De valorização da formação acadêmica, livresca, no lugar da experiência prática e de exaltação do secularismo à revelia da religião.


    Em contrapartida, Freyre (2013, p.279) imagina os tempos coloniais pura e simplesmente como a antítese daqueles ditos modernos, isto é, uma “época de gente boa, de respeito dos filhos aos pais, de homens direitos e fortes que chegavam a ‘grandes idades’ [...] sem os moços tomando os lugares dos velhos”. Mas será mesmo que inexistiam conflitos dentro do sistema patriarcal nos tempos idos? Os jovens correspondiam perfeitamente ao ideal proposto pelas instituições normativas na sua prática cotidiana? O acesso a novas fontes nos permite tornar esse passado um pouco mais verossimilhante. Convido o leitor a revisitá-lo comigo.


    
Destinos reinventados: ofícios e escolhas juvenis


    Sessenta e oito verões bem vividos, algumas marcas de expressão acentuadas no rosto, o cansaço natural da visão, mãos já não tão hábeis e uma parca cabeleira cor de leite sobre a cabeça calva. Eis os sinais do tempo na compleição do baiano José da Silva Lisboa, o visconde de Cairu (1826). Nenhum desses atributos, porém, seria capaz de ofuscar sua mente brilhante, ainda excepcionalmente lúcida e perspicaz. Ávido escritor, munido de pena, papel e tinta, a tríade que tornava suas ideias tangíveis, ele foi o autor de uma bibliografia diversa sobre o direito, economia, história e literatura.


    No ano em que recebeu os títulos de conselheiro d’el rei do Brasil e barão de Cairu (1824), escreveu a Constituição moral e deveres do cidadão, com exposição da moral pública conforme o espírito da Constituição do Império (Lisboa, 1824-1825), obra na qual ficam evidentes a sua capacidade retórica e o seu poder argumentativo. No texto, o autor convoca todos os grupos sociais a cumprir com determinados papéis, indispensáveis à prosperidade da nação e riqueza do recém-nascido Império. A família, por sua vez, célula mater da sociedade, era o epicentro desse exercício coletivo.


    Cônjuges, pais e filhos tornavam-se corresponsáveis do sucesso ou declínio da nação à qual pertenciam. Os pais, especialmente, detinham preceitos capitais: “mantença, educação, imparcialidade, correção, patrimônio, exemplo e conselho”. Ao longo do capítulo XXIII, cada um desses pontos é abordado pelo autor, mas no que se refere ao “conselho”, escreve:


    [...] se este [o pai] tem capacidade de o dar, e de bom modo, aos filhos quando pretendem obrar com imprudência. Este arbítrio é quase sempre de mais feliz efeito nos filhos que chegaram ao uso da razão, do que o absolutismo do pátrio poder [...]. É inútil, e injusto, empregar este poder em forçar vocações e fazer ou impedir casamentos, contra o gênio, e inclinação dos filhos; é imprudente o duro exercício da autoridade, ainda que paliada pelo motivo de amor paterno [...]. (Lisboa, 1824-1825, parte III, p.110)


    Quanto aos filhos, legítimos ou naturais, cabiam-lhes os deveres impreteríveis de obediência, honra, reverência, afeto e compaixão. A obediência, no entanto, deveria ocorrer em tudo o que fosse factível e não poderia estar desarticulada das leis de Deus e do Estado, salienta o autor. Em outro trecho, o jurista disserta acerca do amor filial: “não consiste em submissão passiva e cega à vontade dos pais; mas em obséquio racional” (Lisboa, 1824-1825, parte I, p.104). A não observância desses direitos e deveres resultaria em desordem social.


    A forma como Silva Lisboa equilibra na balança os pesos da auto­ridade paterna e liberdade filial pode ser a expressão de um pensamento que valorizava tanto a solidez das tradições e instituições sociais quanto a ousadia necessária dos tempos modernos. Ainda assim, a contundência empregada em seus argumentos refletia, de certo modo, as marcas de sua própria história. O velho barão de Cairu, agora pai e avô, outrora ocupou o lugar de filho. E antes de acumular tanto prestígio em sua carreira profissional, José da Silva Lisboa um dia fora um simples estudante.


    De acordo com estudiosos, com 8 anos de idade, tendo completado os estudos das primeiras letras com um professor particular, o garoto promissor, filho de pai lisboeta, Henrique da Silva Lisboa, e mãe baiana, Helena Nunes de Jesus, iniciou seus estudos preparatórios para habilitar-se à Universidade de Coimbra. No Convento das Carmelitas, na cidade da Bahia, sua cidade natal, estudou gramática latina, filosofia racional e moral, e, posteriormente em Lisboa, concluiu o curso de retórica e arte poética.


    Em 1774, ano de seu 18º aniversário, matriculou-se na Universidade de Coimbra disposto a seguir a carreira eclesiástica, tal como fariam dois de seus irmãos. Seu desempenho acadêmico, aliás, se mostrou tão excelente quanto aquele observado pelos frades baianos. Entusiasta das línguas, dedicou-se ao estudo do inglês, do grego e do hebraico, os dois últimos com o propósito de ler os textos bíblicos no original. O que lhe era agradável, entretanto, tornar-se-ia igualmente útil. Em 1778, a sua proficiência nos idiomas antigos seria reconhecida num concurso público da Universidade de Coimbra para o cargo de professor substituto de grego e hebraico, o seu primeiro emprego.


    Decorrido o espanto inicial de condiscípulos e mestres em virtude da ousada candidatura de um colono de 22 anos a um cargo tão respeitado, Silva Lisboa granjeou pouco a pouco o respeito e a admiração de seus pares. Em contrapartida, o seu relacionamento com o pai ficaria estremecido. Naquele ano, indo contra a disposição paterna, o rapaz tomara uma decisão que alteraria de vez o curso de sua vida. Resoluto, dispôs: não voltaria para casa como sacerdote. O benfeitor, em represália, cortou-lhe a mesada, crendo numa possível reconsideração do filho. Não aconteceu. A remuneração de professor substituto seria, pois, o sustento oportuno nos dois últimos anos de faculdade.


    Já recém-formado, o bacharel transferiu-se para a Corte e, por meses, tentou na Coroa um lugar na magistratura do Reino. Sua petição, entretanto, não seria atendida de forma integral. Retornaria à cidade natal em 1780, com uma recomendação da Secretaria de Estado e Ultramar ao governador da Bahia, D. Afonso, para que o talentoso rapaz assumisse o posto de ouvidor da comarca de Ilhéus. Pouco tempo passaria no cargo, pois logo ocupou a cadeira de filosofia racional e moral na Bahia e em 1783 fundou a de grego. Em 1797, ano de seu jubilamento, detinha o maior salário entre os professores régios de Salvador, segundo Vilhena (1969). Mas a sua “vocação e inclinação de gênio”, de fato, foram a magistratura, a política e a economia, áreas às quais se sagrou até o fim da vida.


    Teriam pai e filho resolvido suas questões e dirimido os ressentimentos, ou tudo ficaria no subentendido? Esse é um questionamento que, infelizmente, ficará sem resposta. O fato é que as nuances dessa situação conflituosa, de alguma maneira, refletiriam nos textos do ilustre baiano quando a pauta fosse família. Ao mesmo tempo, vale salientar que a postura intransigente do arquiteto Henrique da Silva Lisboa nada mais era do que o reflexo de um pensamento hegemônico da época sobre os papéis familiares.


    Num modelo monárquico de família, reforçado por religiosos e leigos da modernidade, ao “pae ou pay” – pequeno rei do lar e sacerdote – estavam imputados direitos e deveres inalienáveis, quais fossem os de educar e instruir a sua prole em algum ofício, quer mecânico quer nobre, encaminhá-la para algum curso superior quando possível, fazer conhecer e praticar a religião cristã, além de decidir quanto ao seu estado civil, se solteiro, isto é, celibatário ou casado. Raras eram as demonstrações de uso equilibrado desse poder, como a que fora esboçada pelo segundo marquês do Lavradio em 1773, numa de suas cartas, acerca das disposições paternas quanto às escolhas de seu filho Miguel de 18 anos:


    [...] como eu quero, e quererei sempre que a escolha da vida dos meus filhos seja cada um deles os que a façam [...]. Eu bem conheço que a vida eclesiástica é a em que tem mais meios um filho segundo para viver com abundância e decência; porém eu não olharei nunca para estas conveniências, pondo-me no perigo de sacrificar por elas a reputação, e ainda a consciência não só do filho, mas a minha, fazendo-o ter um estado, para que ele não tiver gosto, nem inclinação. (Lavradio, 1978, p.118)


    Era uma gota de sensatez num mar de testemunhos autoritários, e, ainda assim, pode-se considerar o excerto como um indício de que o direito de escolha dos filhos havia se tornado um tema a ser discutido por algumas famílias de posses no último quartel do século XVIII. A grande maioria delas, porém, continuaria a reproduzir a máxima anunciada por Damião de Lemos de Faria e Castro: “Os nossos portugueses ordinariamente destinam seus filhos para vários empregos. O primeiro segue as armas, uns as letras, e outros a Igreja” (Castro, 1747, p.197-198). Para tanto, aconselhava o intelectual, os pais deveriam observá-los, conhecer as suas inclinações e já na tenra idade encaminhar cada um ao que lhe era devido.


    Esse conhecimento, teoricamente, pressupunha relacionamento, ou seja, diálogo, um mínimo de horizontalidade. Todavia, pondera Alzira Campos (2003), a relação entre pais e filhos, sobretudo na América Portuguesa, era marcada pela etiqueta do interdito, pela ritualização do respeito ao se pedir a benção, pelo distanciamento e pela ausência de afeto. Um trato verticalizado, sem tato, no qual os anseios e dilemas da adolescência e juventude eram minimizados, e os seus questionamentos e interesses raramente respondidos.


    Em todo caso, lançava-se sobre os ombros primaveris uma enorme responsabilidade para com o engrandecimento da Casa e consequentemente do Estado. A boa educação, o vestuário e a alimentação não eram vistos apenas como um dever, mas também como um favor e um verdadeiro investimento de longo prazo dos pais para com os seus rebentos. Destes esperava-se a recompensa vindoura em favores, bens e títulos. Dos filhos clérigos, em especial, quando ascendiam a elevados postos e prestavam serviços relevantes para a monarquia, ansiava-se pelas doações às casas dos seus parentes em bens ou serviços.


    No início do século XIX, em viagem pelo Recife, o inglês Henry Koster (1942, p.51) tomaria nota em seu diário sobre esse costume antigo: “antigamente em todas as famílias o mais moço dos filhos era frade”. Algo, entretanto, havia mudado. Desde o reinado de D. José I, explica Sueli Creusa C. de Almeida (2005), fatores como o desestímulo à fundação de casas religiosas, dadas as grandes quantias despendidas dos cofres reais para esse fim, além, é claro, da urgência de povoamento no interior da colônia, bem como da carência de mão de obra nas Forças Armadas, foram decisivos na diminuição da população conventual tanto feminina quanto masculina na colônia. Nos dias de Koster (1942, p.52), as crianças estavam sendo encaminhadas para o comércio, Exército ou outra profissão, “melhor que a vida monástica que decai rapidamente de sua reputação”, pontuava. Por fim, concluía a crônica tratando sobre o estado das instituições religiosas: “nenhum convento está completo e alguns estão sem habitantes” (ibidem).


    De fato, ao longo do século XVIII, outros caminhos de ofício se tornariam mais atraentes aos olhos da juventude reinol e colonial. Ainda assim, os conventos e suas bibliotecas continuariam sendo um dos principais espaços de difusão do saber até meados do século XIX, e muitas famílias privilegiadas confiariam aos laboriosos fradinhos o aprendizado dos seus meninos. No amanhecer do Setecentos, com as descobertas de ouro nas regiões de Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, adolescentes e jovens, a maioria de origem modesta, provenientes de várias regiões de Portugal e do Estado do Brasil, embarcaram para tentar a sorte nas jazidas. Acolhidos em casa de parentes ou comerciantes já estabelecidos na terra, trabalhavam inicialmente como caixeiros de lojas, vendeiros, tropeiros e boiadeiros, quase sempre visando alçar voos mais altos. Nem todos, contudo, chegavam a ocupar categorias mercantis mais elevadas como as de mercador e negociante de grosso trato, e, consequentemente, granjear um lugar entre a “nobreza da terra”.


    A historiadora Maria Aparecida Borrego (2006) acompanha a trajetória do português Manuel de Oliveira Cardoso, um desses poucos afortunados. Em 1722, quando contava com apenas 12 anos de idade, veio para o Rio de Janeiro. Mas, já na década de 1730, aparece em São Paulo apresentando um fiador para montar uma loja de fazenda seca, isto é, tecidos, artigos de armarinhos, ferramentas de trabalho e/ou utensílios domésticos. Seus negócios começam a prosperar, e, ainda nessa década, em 1733, casou-se com uma moça da terra. Na busca por prestígio social, pleiteou o hábito de cavaleiro da Ordem de Cristo, pois já era reconhecido por testemunhas como um próspero homem de negócios da sociedade paulistana. Foi vereador e capitão-mor da cidade de São Paulo, reconhecido pelo governador Martim Lopes de Saldanha, em 1777, como “eminente comerciante tido como um dos mais ricos da região”.


    Pleitear hábitos militares, a instituição de morgados, ocupar cargos nas câmaras municipais, casar-se com moças de famílias tradicionais, fazer parte de associações e irmandades religiosas, adquirir terras, engenhos e obter altas patentes dos regimentos são exemplos de estratégias de ascensão social também observadas em outras praças de comércio na colônia, a exemplo da Bahia, segundo nos conta Alexandre Ribeiro (2006). Era a chamada “lei da nobreza”, vigorante na América Portuguesa, a qual impelia muitos desses rapazes “novos ricos” a não se contentar em apenas serem bem-sucedidos financeiramente, mas a perseguir também, e principalmente, o reconhecimento social.


    Quem se beneficiaria dessa riqueza e desse prestígio acumulados? Certamente os seus futuros herdeiros. Se não ocorressem imprevistos, o legado passaria inalterado de pai para filho. Em estudo sobre os Pires de Carvalho, na Bahia, o historiador Eduardo Borges (2015) demonstrou que essa dinâmica perduraria por mais de um século. Era o filho que, desde cedo, seguia o caminho das pedras construído pelo pai. Nas camadas mais altas, senhor de engenho, tenente-coronel, comerciante e político. Na arraia-miúda, ferreiro, pescador, alfaiate, piloto de navio e sapateiro. A imitação do velho pelo mancebo era a regra nas sociedades patriarcais, como já diria Gilberto Freyre (2013). Sem dúvida, o mais seguro, o menos arriscado, o mesmo de sempre.


    Francisco Agostinho Gomes, todavia, não estaria nesse grupo. Filho único, nasceu em berço pomposo na Bahia, em 1769. Seu pai, Agostinho Gomes, foi um dos comerciantes mais bem-sucedidos de Salvador e investiu desde cedo em sua formação. Apaixonado pelas letras, viajou para a Corte, a fim de cursar a Faculdade de Cânones e seguir a carreira eclesiástica por influência paterna. Entretanto, um fatídico episódio familiar alteraria seus planos. Com a morte do pai, em 1793, o estudante desiste do curso pelo qual já não estava inclinado, permanecendo apenas com a alcunha de padre, sem nunca ter atuado no ofício.


    Retornou à terra natal como o único herdeiro de uma das maiores fortunas de Salvador. Tinha 24 anos quando passou a se dedicar aos negócios da família e à sua grande paixão: os livros. Poliglota e bibliômano, montou aquela que seria uma das maiores bibliotecas privadas da América Portuguesa. Suas reuniões domésticas para discutir ciência, política e economia se tornaram famosas na cidade. Em 1798, investigado na devassa instaurada pelo Tribunal da Relação da Bahia, em virtude de uma sedição de primeira grandeza, o rapaz passou a colecionar outros tantos atributos: agitador político, simpatizante de ideias à francesia, herético – por promover jantares de carne em dias santos – e subversivo. Mas, na verdade, Francisco Agostinho Gomes era, acima de tudo, um jovem bem articulado, que sabia medir suas palavras com precisão e que conhecia as brechas da justiça. Mais até, conhecia bem aqueles que faziam a justiça. Consciente de seus privilégios, não usou de falsa modéstia em sua defesa. A resposta, como se sabe, viria em 1799, com a sentença real declarando-o inocente.


    Enquanto isso, na outra ponta do banco dos réus, Manuel Faustino Santos, João de Deus do Nascimento e Lucas Dantas Amorim, três dos quatro considerados “cabeças” da Conjuração, homens livres, pardos e pobres, com idade entre 18 e 28 anos, não tiveram semelhante destino. Antes foram enforcados na Praça da Piedade, e seus corpos esquartejados e espalhados pelas principais ruas de Salvador como uma mensagem clara e pedagógica do governo: eis aí o fim de sujeitos indisciplinados. Ocorre que tantas vezes rebeldes fossem punidos, outros tantos se levantavam. Quer entre os bem-nascidos quer entre os menos favorecidos, as formas de resistir ao controle social se mostravam tão surpreendentes quanto oportunas.


    Para escapar do serviço das armas, por exemplo, o qual não raro tinha como porta de entrada o recrutamento forçado, valia-se de tudo: resistência armada, automutilação, falsificação de documentos, casamentos às pressas, ingresso numa ordem religiosa, cita Fábio Faria Mendes (2004). Mas, de todas as estratégias de evasão, a fuga era a mais comum. Em São Paulo, entre os séculos XVIII e XIX, Carlos Bacellar (2001) aponta para o pânico que acometia muitos jovens diante da mera sugestão de proximidade dos recrutadores. Afoitos, muitos deles se embrenhavam nas matas ou pediam abrigo secreto em casa de parentes ou vizinhos, enquanto os pais lavradores, por sua vez, reclamavam às autoridades alegando que os filhos lhes eram essenciais à manutenção das roças e consequente sobrevivência familiar.


    Nos centros urbanos, outra turba de insatisfeitos. Luís dos Santos Vilhena (1969), professor de grego na cidade da Bahia, queixava-se da forma truculenta com que os soldados invadiam as aulas régias e arrastavam dali os estudantes mais hábeis e aplicados para sentar-se-lhes praça, algumas vezes às vésperas de prestarem os exames públicos de habilitação, o que considerava impróprio, pois “o seu comportamento e conduta bastavam para isentá-los de uma semelhante sorte” (Vilhena, 1969, p.278). Balthazar da Silva Lisboa, irmão caçula de José da Silva Lisboa, tinha 14 anos de idade quando teve de interromper os seus estudos secundários por causa do alistamento obrigatório. Em tempos de guerra, como era aquele protagonizado por Portugal e Espanha, em disputa por suas possessões na América (1774-1776), toda a gente capaz de lutar era mobilizada para compor as fileiras das tropas pagas (soldados) ou de auxiliares (civis).


    Vadios, malfeitores e ciganos, os chamados “indesejáveis” da sociedade, mas também viajantes e trabalhadores itinerantes, eram os alvos preferidos dos recrutadores, pois não estavam protegidos pelas redes sociais de proteção. Ainda assim, não era fácil organizá-los e controlá-los. Em outubro de 1761, os governadores interinos da Bahia, Gonçalo Xavier e José Carvalho de Andrade, relatavam em carta ao conde de Oeiras que os moços ciganos raramente assentavam praça de soldado, quer porque não se apresentavam ao serviço, quer porque “esta gente casa logo nestas terras de mui pouca idade”.


    A aversão ao serviço militar estava longe de ser uma exclusividade dos civis, fazendo-se presente também no interior das tropas, sobretudo nos mais baixos escalões da hierarquia marcial, desprovidos das compensações reservadas à nobreza. Os soldos baixos e atrasados, o castigo físico, o abuso de autoridade por parte de alguns superiores e a escassez de alimento em períodos de seca, além de razões pessoais como um casamento ou a cobiça por ouro, cita Christiane de Mello (2009), impeliam muitos soldados a uma tática comum: a deserção. Em agosto de 1776, o número alarmante de desertores, 235 no total, foi tema de um ofício encaminhado pelo governador de Pernambuco, José Cézar Menezes, ao secretário de Estado, Martinho de Melo e Castro. Desse total, apenas 45 haviam sido presos, ficando 190 “servindo de mau exemplo aos que estão no serviço”. Não obstante a publicação de um edital com todas as ordens régias e penas para tal crime, os fugitivos pareciam não se intimidar.


    No ano de 1782, dois deles fugiram da prisão na Ilha de Fernando de Noronha em cima de uma jangadinha, da qual não se teve mais notícia, e, ainda naquele ano, um jovem soldado de infantaria que atendia pelo nome de Manoel Coelho da Silva, um “valentão” do bairro da Boa Vista no Recife, nas palavras do governador, seria julgado pelos crimes de deserção e falsificação de documentos em que atestava ser padre. O próprio Luiz Gonzaga das Virgens, soldado tido como autor dos pasquins sediciosos da Conjuração Baiana, nos tempos de sua juventude, desertaria por pelo menos três vezes, narra Patrícia Valim (2007). Muitos desses desertores rumavam a esmo pelos sertões adentro, desfrutando de um tempo de “liberdade”, em geral, fugaz. Sabiam que se fossem capturados seriam punidos, mas estavam mais conscientes de que a vida que levavam já era em si o maior dos castigos.


    Para muitos estudantes, o punhal e a baioneta jamais seriam substitutos equivalentes ao zelo que tinham pelos livros. Semelhantemente, para muitos adolescentes roceiros, as adversidades do serviço militar apenas acentuavam a saudade da vida pacata no campo. Afinal, todos compartilhavam do mesmo suplício: ser e estar onde não desejavam. Felizmente, para o filho caçula de Henrique da Silva Lisboa, a estada no Regimento da Bahia seria curta, não por ter recorrido à fuga como escape ao serviço, mas sim porque, atendendo aos rogos do pai, o governador da capitania, Manuel da Cunha Menezes, permitiu-lhe que em julho de 1775 embarcasse para estudar em Portugal.


    Já um jurista recém-formado, Balthazar Lisboa comporia os novos quadros administrativos daquele Estado ilustrado, responsáveis por racionalizar a monarquia nas mais remotas colônias e defender o poder real e o direito formal em detrimento dos poderes periféricos – câmaras municipais, ouvidores e capitães – e do direito comum. Aos 25 anos, em 1786, nomeado juiz de fora do Rio de Janeiro, o rapaz experimentaria na prática os desafios de se fazer valer o dito na esfera local. As historiadoras Tereza Kirschner (2007) e Cristiane Marcelo (2010) investigam esses embates polarizados entre reformismo e tradição. Aliás, o mesmo ocorreria com o seu irmão, José da Silva Lisboa, ouvidor em Ilhéus, e um amigo, Joaquim Amorim e Castro, juiz na Vila da Cachoeira, na Bahia, alvos de críticas e calúnias por parte da população local, que considerava as suas ações de fiscalização e punição muito severas.


    Esses rapazes de 20 e 30 anos, empossados em altos cargos da administração no século XVIII, governadores como o conde de Porto Santo, 24 anos, o conde de Lumiares, 27 anos, os sextos condes de Valadares e de Palma, 25 e 26 anos, respectivamente e outros representavam um escândalo aos senhores das casas-grandes, conforme destaca Freyre (2013), pois com a sua mocidade quebravam um prestígio místico, centenário dessas figuras, que em parte era baseado na idade.


    Cedo ou tarde, porém, esses moços percebiam que estavam ilhados, cercados por um oceano de tradições repleto de grandes peixes prontos para devorá-los. Assim, para que pudessem trabalhar ou mesmo sobreviver, faziam concessões e alianças. Abrasileiravam-se, conforme sublinha Stuart Schwartz (1979), combinando mérito, competência e técnica com práticas particulares baseadas nas relações de parentesco, amizade e apadrinhamento. Seja como for, sua participação nesse processo histórico era cada vez mais direta. Mas, e quanto a elas, as moças, onde se encontravam nesse ínterim? Quais eram os caminhos possíveis da atuação feminina? Como lidavam com as imposições desse cenário sociocultural? Reproduzindo e/ou contrariando? É possível já adiantar uma resposta segura: resistindo, com certeza.


    
Vivências e resistências femininas


    Quando o tenente-coronel Luís Afonso Cabral Godinho faleceu, deixou a família à mercê da sorte. Desamparadas, a viúva Maria Joaquina Xavier e sua única filha, Leonor Xavier, recorreram, em 1767, ao Recolhimento de Nossa Senhora do Desterro, no Rio de Janeiro, e ali encontraram entre outras mulheres abrigo e proteção. Dez anos depois, um decreto real expedido pela rainha D. Maria I, autorizando a construção de um convento da Ordem de Nossa Senhora do Carmo e a reforma de Santa Tereza no local da antiga entidade, colocou as duas novamente diante de um impasse.


    Segundo as normas da instituição, só seriam admitidas 21 religiosas, e aquelas que não professassem os votos tomariam rumo desconhecido. Em 1781, concluída a obra e iniciada a instalação das noviças, o bispo do Rio de Janeiro, D. José Joaquim Justiniano, escrevera em ofício que a viúva Maria Joaquina havia abraçado a vida monástica, e a senhorita Leonor, em compensação, declarara “não ter vocação alguma de seguir a vida religiosa”. Diante disso, como proceder? Ora, o leque de opções não lhe era muito vasto. Se não fosse obrigada a tomar estado religioso a contragosto, o que não ocorreu, teria como sorte o matrimônio. E foi exatamente esse o seu destino. Saiu do Recolhimento do Desterro casada com o alferes Inácio Francisco da Nóbrega.


    Não obstante o cenário de possibilidades fosse extremamente limitado, a Leonor ainda fora atribuído o direito de escolha. Quantas outras jovens da América Portuguesa sequer cogitariam essa aparência de liberdade? A grande maioria, sem dúvida, seria preparada para assumir convenientemente o ofício religioso ou o ofício doméstico já predeterminado desde o seu nascimento. Os pensadores modernos, alinhados com instituições como a família, a Igreja e o Estado, buscavam promover uma formação educacional às meninas e moças que, direcionada, atendesse aos princípios de civilidade inspirados no Velho Mundo e na tradição cristã católica, com o propósito de dirimir qualquer intenção ou atitude desviante e de encaminhar a aprendiz no cumprimento do dever a que estava proposta, qual fosse o de ser uma filha obediente, cristã devota, esposa amorosa e/ou mãe zelosa.


    Nos séculos XVII e XVIII, proliferaram na Europa diversos tratados médicos, filosóficos e pedagógicos que cuidavam da educação de moças a fim de lhes fornecer conselhos para uma vida mais harmoniosa. No Brasil, a recepção de obras como Educação de uma menina até a idade de tomar Estado, no Reino de Portugal (1754) e Cartas sobre a educação da mocidade (1760), de autoria do médico e filósofo português Antônio Nunes Ribeiro Sanches, deu-se em primeiro plano nas casas de recolhimento, espaços de formação educacional feminina mais recorrentes no século XVIII e que tinham por marcas elementares a disciplina e a clausura.


    Em que estava baseada a educação formal dessas recolhidas? Sanches (in Pina, 1963, p.44) propunha:


    [...] seria necessário que uma menina ao mesmo tempo que aprendesse o risco, a fiar, a coser e a talhar, que aprendesse a escrever, mas escrever para escrever uma carta, para assentar em um livro que fez tais e tais provisões para viver seis meses na sua casa; para assentar o tempo de serviço dos criados e jornaleiros, e os salários; para escrever nele o preço de todos os comestíveis, de toda a sorte de pano de linho, de panos, de seda, de estamenhas, de móveis da casa; [...]. Seria útil e necessário que soubesse tanto de aritmética que soubesse calcular quanto trigo, azeite, vinho, carnes salgadas, doces que serão necessários a uma família; [...]. Não lhe ficaria muito tempo para enfeitar-se vãmente, e muito menos para se pôr a uma janela ou a uma varanda, ler novelas e comédias e passar o tempo enleada na ternura dos amantes.


    A historiadora Maria Beatriz Nizza da Silva (1977), em artigo sobre a educação no Brasil colonial, explica que, em suma, preparava-se a menina-moça para dominar não mais do que assuntos relacionados ao lar ou à religião, reduzindo sua formação a ler, escrever, contar, coser e bordar, com exceção das que tomariam estado de religiosas, pois a estas era devido o ensino de latim e música. Nos documentos que analisou, um deles o estatuto do Recolhimento de Nossa Senhora da Glória, em Pernambuco, o bispo Azeredo Coutinho, seu idealizador, arrazoava que, enquanto os rapazes procuravam “pelas armas, ou letras, conduzir-se ao auge da autoridade, e da glória; as moças procuram o mesmo pelos agrados do espírito, e do corpo” (ibidem, p.156). Para completar, o imaginário popular, refletido nos contos e adágios, reforçava esta lógica assimétrica: “à mulher roca e ao marido espada”, “do homem a praça, da mulher a casa”, “a casa é das mulheres e a rua é dos homens”.


    Em verdade, a educação feminina, como promotora eficaz de uma reprodução social, era, no contexto do Brasil Colônia, um empreendimento sistemático, institucionalizado e perene. Ainda assim, apesar dessa concepção pedagógica em vigor, em que meninas-moças eram instruídas a ser doces mulheres dedicadas aos assuntos da fé, aquiescentes com os desmandos e abusos dos seus pais e maridos, e resignadas a todo infortúnio que lhes sobreviesse, é possível encontrar nas fontes certas posturas femininas, no mínimo, ambíguas, de jovens e senhoras que divergiam dos padrões impostos, escamoteando processos de dominação instituídos e encontrando brechas para reagir e solucionar problemas de ordem pessoal ou até comunitária.


    Valendo-se do Código Filipino, que permitia ao órfão menor impetrar carta de graça nos órgãos administrativos – os rapazes a partir dos 20 anos e as moças aos 18 anos –, Teodora Pestana e Ana Maria de Jesus, solteiras, ambas contando com 23 anos, a primeira residente no Pará e a segunda em Minas Gerais, solicitaram ao Desembargo do Paço em Lisboa, no século XVIII, o recebimento de sua herança por morte de um ou de ambos os genitores e a sua emancipação, alegando ter juízo e capacidade para administrar sua pessoa e seus bens.


    Quem também recorreu aos tribunais o direito à emancipação e à administração da herança deixada por sua mãe foi a pernambucana Florinda Maria de Jesus. Em 1803, ela já contava com mais de 25 anos, o que testifica que a idade nada significaria se o(a) filho(a) ainda estivesse sob a tutela do pátrio poder, como era o seu caso. Seu pai, o capitão José Luís de Moura, resolveu se casar novamente, episódio que não resultou em muitas alegrias para Florinda, porque, segundo relata, teve de suportar os maus-tratos da madrasta. Não se sabe bem por quanto tempo perdurou tal situação, mas o fato é que a garota foi encaminhada para o Recolhimento da Conceição em Olinda. Encaminhada e esquecida, diga-se logo, pois o seu pai não a assistiu com o mínimo necessário para o seu sustento.


    Florinda então recorre o amparo a um tio materno, que a transferiu para o Recolhimento de Nossa Senhora da Glória, no Recife, e testemunhou a seu favor na petição de sua herança. Em reprimenda, seu pai apelou para o príncipe regente a transferência da filha para um dos conventos na Bahia, o que com efeito conseguiu por meio de um aviso régio. Mas a moça com nome de flor não desistiria assim tão facilmente, antes suplicou a D. João a suspensão do aviso, expondo os inconvenientes que lhe sobreviriam caso fosse para aquela distante capitania. Não renunciaria à sua herança entregando-a de mão beijada ao pai e à madrasta, muito menos abraçaria a vida em clausura. Ao contrário, queria ser mais que “a filha de”, queria negociar lícita e livremente, como já arriscava fazer, segundo testemunhas do processo. Finalmente, queria ser senhora de si e de sua própria casa. Em maio de 1804, boas notícias advêm de Lisboa: o referido aviso estava temporariamente suspenso.


    Um ano depois, o ouvidor-geral de Pernambuco, João de Freitas Albuquerque, justificaria em ofício enviado ao Conselho Ultramarino as razões para favorecer a moça. Porém, o órgão alegou que o pátrio poder havia sido desrespeitado e insistia que o funcionário o ouvisse por escrito. O que acontece em seguida não sabemos, as fontes silenciam. Importa, pois, ficarmos com a jornada perseverante de Florinda Maria de Jesus, não menos valiosa que o seu destino, e mais com a sua resiliência e coragem, notas de uma fragrância típica entre as mulheres da colônia.


    Esposas e mães, viúvas ou solteiras, moças ou velhas, que tinham de chefiar a casa e mesmo os negócios da família quando os homens estavam pelos sertões, nas bandeiras e entradas, em busca de ouro e escravos; nos recrutamentos militares, no comércio por terra ou em alto-mar, situação que se estendia às vezes por meses, talvez anos, quiçá pela vida toda, pois muitos nunca mais regressavam. Expostas à violência e injustiça, mas nem por isso inertes e frágeis, muito pelo contrário, conforme atestam diversas pesquisas. Nas camadas populares, em cidades como Salvador e Vila Rica, ocupando ofícios de costureiras, lavadeiras, cozinheiras, vendeiras, engomadeiras e nos grupos intermédios e nobres, de São Paulo ao Ceará, sendo donas de engenhos, minas, rebanhos e escravos.


    Esse mosaico feminino na colônia compunha-se ainda das chamadas mulheres “desviantes”: curandeiras, rezadeiras, “bruxas”, ciganas, cristãs-novas e prostitutas. Místicas como Rosa Maria Egipcíaca, biografada por Luiz Mott, africana trazida ainda menina para o Brasil no início do século XVIII, ex-escrava e ex-prostituta, fundadora de um recolhimento feminino no Rio de Janeiro, e considerada a primeira escritora negra do Brasil. Alvo da Inquisição, presa e interrogada pelo Tribunal de Lisboa entre 1763 e 1765, Rosa se fez notável e excepcional em seu tempo. E quantas outras não o foram à sua maneira? Nascida em berço farto no Rio de Janeiro, Ângela do Amaral Rangel (1725-?), cega de nascença, valeu-se dos demais sentidos para se dedicar aos estudos, tornando-se uma ilustre poetisa com trabalhos publicados, a única mulher a participar da Academia dos Seletos, um grupo de intelectuais fluminenses, em 1752, quando tinha apenas 27 anos.


    Entretanto, pouquíssimas foram as que desfrutaram do privilégio da instrução. Na luta pela sobrevivência diária, em vez de pena e papel, a companhia era, antes, a agulha e o bastidor. Apesar disso, a história nos mostra que o ordinário tinha suas singularidades. Em ofício de 1803, o governador de São Paulo, Antônio José de Franca e Horta, testemunhava admirado sobre uma moça moradora daquela cidade – não cita o seu nome – de aproximadamente 25 anos, que tendo nascido sem os braços utilizava-se dos pés para manipular finas agulhas e fazer renda, cozinhar, recortar papel, pentear os seus próprios cabelos e comer com colher e garfo.


    Vê-se, pois, que os estereótipos da condição feminina na colônia jamais deveriam ser encarados de forma homogênea. O projeto de condicionamento feminino, importado da Metrópole, sofreria na colônia processos de readaptação e ressignificação, mas os pressupostos de uma sociedade machista e androcêntrica permaneceriam firmes e longevos, interiorizados e reproduzidos, inclusive, por mulheres que consentiam com essa realidade por encontrarem nesse jogo de barganha certas compensações. Era renunciar a algo aqui, para conseguir qualquer coisa ali. Entrementes, nem todas se valeram dessa negociação, e mesmo que as estradas do ofício religioso e do ofício doméstico fossem centenárias, seguras, silenciosas e bem pavimentadas, algumas ousaram desbravar entre risos e lágrimas, suor e sangue, medo e esperança, os seus próprios caminhos e veredas. Sem dúvida, aquilo que conquistaram não poderia ser medido em preço, pois o valor era inestimável.


    
“Cada um com o seu igual”?: critérios e conflitos na escolha do cônjuge


    Teresa Joaquina, Luísa Doroteia e Paula Inácia. Nomes compostos que combinavam força e delicadeza. Jovens solteiras, brancas e bem-nascidas. Que mais compartilhavam em comum? A obstinação, talvez. Cada uma, em sua respectiva família, estaria no centro de uma disputa familiar que tinha como razão principal a escolha do cônjuge.


    O palco da primeira história é o Rio de Janeiro. O ano, 1781. O capitão de ordenanças Francisco Peixoto da Silva e sua esposa Antônia Barbosa Vasconcelos escrevem um requerimento à rainha no qual se queixavam de sua filha Teresa Joaquina Moreira da Silva. O motivo? A moça havia se casado com um tal de Vasco José Barbosa, “pessoa de ínfima qualidade e nascimento” sem a devida autorização paterna. Para os suplicantes, pertencentes a uma família honrada e respeitada naquela cidade, com foro de fidalgo, a desigualdade social entre os noivos seria motivo mais que suficiente para repudiar a união e solicitar à Coroa a provisão necessária de desnaturalização e deserdação da rebelde. De fato, o título LXXXVIII do livro IV das Ordenações Filipinas era bem claro:


    E se alguma filha, antes de ter vinte e cinco anos, dormir com algum homem, ou se casar sem mandado de seu pai, ou de sua mãe, não tendo pai, por esse mesmo feito será deserdada e excluída de todos os bens e fazenda do pai, ou mãe, posto que não seja por eles deserdada expressamente. (Ordenações e leis do Reino de Portugal..., 1870, p.928-930)


    Nada se sabe a respeito da ocupação do noivo, a qual justificasse tamanha repulsa dos sogros, nem também se os contraentes enviaram alguma petição aos tribunais da Metrópole, a verdade é que, tanto para o casal quanto para o órgão que analisou o dito requerimento, as justificativas para a provisão pareceram insuficientes. Em 27 de janeiro de 1782, o pedido foi escusado, isto é, não deferido. Teresa Joaquina não perderia o que lhe era devido por direito natural. É o fim do primeiro ato.


    A trama seguinte se passa no Norte, na capitania do Pará, entre 1786 e 1787. O capitão de Infantaria Gaspar Ferreira de Araújo fora duplamente desafiado. De um lado, sua filha, Luísa Doroteia, de 22 anos, do outro, o seu subordinado cadete, Antônio Joaquim de Barros Vasconcelos. O rapaz havia pedido a mão da moça em casamento ao seu encarregado, mas este a negou, duvidando conceder a sua autorização à filha e a um subalterno petulante que não tinha com que sustentá-la, enquanto ele, além das patentes de nobreza civil, possuía uma fazenda na Ilha Grande de Joanes, atual Ilha de Marajó, com produção anual de 800 cabeças de gado.


    O velho Gaspar porventura considerava Antônio Joaquim mais interessado no dote e no prestígio que herdaria ao se casar com a moça do que na moça em si. E quem haveria de negar que as vantagens econômica e social dessa união não seriam um atrativo a mais para o jovem oficial de baixa patente? A propósito, já vimos que o casamento com donzelas de famílias tradicionais da terra era uma das estratégias de ascensão social mais utilizadas por diversos rapazes nessa época. O aspirante a oficial não parecia ser a exceção. Mas e quanto à Luísa? Sob quais termos assentava o seu interesse naquela união desvantajosa? Afeto? Capricho? Compatibi­lidade de valores ou puro desejo de liberdade do jugo paterno? Quaisquer que fossem as razões, estas pareciam mais intangíveis do que o contrário.


    Ouvida no processo, respondera que o casamento era de sua vontade, estava resoluta e assinou de próprio punho uma procuração para que o suplicante requeresse em seu nome a licença devida à administração. A resposta viera da Metrópole e encarregava o então ouvidor-geral Matias José Ribeiro de ouvir as partes e conferir o seu parecer. Este, por sua vez, deliberou a favor dos noivos, pois considerou não haver qualquer desigualdade que os impedisse de se casar. De posse da permissão real, Luísa e Antônio poderiam, finalmente, celebrar suas bodas. E assim o fizeram, de forma pública e notória, à revelia do estarrecido capitão Gaspar.


    Encerrado o segundo ato, embarquemos rumo à cidade de Salvador, na Bahia, com o bacharel Matias José Ribeiro, nomeado para o cargo de desembargador do Tribunal da Relação daquela capitania. Nesse novo cenário, dez anos depois, esse magistrado tomaria conhecimento de outro caso, com novas personagens e novo enredo. Paula Inácia Oliveira, uma das protagonistas dessa história, é a primeira a entrar em cena. A moça tinha 22 anos quando conhecera aquele que lhe perturbaria o juízo, um capitão de navio chamado Manuel Inácio Lisboa.


    De acordo com o seu pai, José Pinheiro de Queirós, sua primogênita fora seduzida pelas “fraudes, persuasões e indústrias” do pretendido consorte, tendo se entregado a ele de corpo e alma, e contratado casamento sem o devido consentimento paterno. Seduzida ou sedutora, a moça mostrava-se consciente de suas ações. Com o noivo, procurou obter a licença do consórcio no Tribunal da Relação da Bahia, mas a petição lhes fora negada pela junta de ministros. Os dois então decidem apelar para instâncias superiores, como o Conselho Ultramarino, em Lisboa, mas o consentimento também lhes fora escusado naquele órgão.


    Em sua queixa, o patriarca Queirós alegava que o dito rapaz tinha ascendência mulata e que seu pai fora lacaio de um desembargador da Relação do Rio de Janeiro no passado, afirmava também que Manuel Lisboa não tinha “de que subsistir, nem possibilidade para sustentar sua filha com decência”, ao passo que ele “era condecorado com a patente de Mestre de Campo, negociante, e que possuía dois engenhos”. Ademais, jactava-se nos requerimentos de ser um homem nobre, “graduado pela Universidade de Coimbra”, e pertencente às mais ilustres famílias do Reino, detentor de uma das casas opulentas da cidade da Bahia, “verdade tão bem demonstrada como é clara a luz do meio-dia”.


    Contudo, ao arrolar testemunhas de ambas as partes e anexar vários documentos para uma averiguação particular do caso, o desembargador Matias José Ribeiro, da Vara da Correição do Cível, atestou que muitas dessas acusações e afirmações eram, na verdade, infundadas. O pai de Manuel, por exemplo, nunca fora lacaio e sim criado grave do desembargador Francisco Antônio de Silveira. Natural da Ilha de Faial, arquipélago do Açores, e filho de pessoas brancas “e de limpo sangue”, nunca tivera a menor nota de mulato, conforme testemunharam pessoas nacionais daquela ilha e que bem conheciam a sua procedência. Como se não bastasse, dispunha ainda de duas patentes, uma de capitão e outra de governador de um forte, títulos que obtivera por assinatura de punho real.


    Na investigação, o magistrado comprovou ainda que o moço dispunha de recursos para manter a dita senhorita dignamente, pois era comerciante na praça da cidade da Bahia e “capitão do Navio Trindade de que tinha avultado lucro”. Já o senhor Queirós havia escondido da luz do astro-rei certas notas sobre a sua vida. A começar pelo posto de mestre de campo de auxiliares, que “não teve terço nem exercício, e foi excluído como muitos outros por ordem de Sua Majestade”, e no comércio em que se aplicara – era comerciante de escravos – havia sofrido uma total decadência, tendo que abandoná-lo. No que se refere aos dois engenhos que dizia possuir, ambos estavam arruinados, estando um há anos em praça, com o preço da venda, para que se pagassem os devedores “que ele tem embaraçado” e algumas de suas casas “se achavam já arrematadas, e outras penhoradas”.


    Não bastasse o descontrole financeiro, pesava sobre os ombros do suplicante outro agravante: já não vivia havia anos com a sua mulher e suas duas filhas, antes assistia uma amásia no distrito da Vila da Cachoeira, conforme apontaram testemunhas. Mesmo assim, de nada adiantariam provas escritas ou atestadores porque, segundo Manuel Lisboa, no Tribunal da Bahia “eram mais poderosas as proteções que a justiça”. Enquanto isso, Paula, grávida e solteira, sofria os reveses morais de suas escolhas. Sua reputação estava manchada, e o casamento lhe representava a solução providencial para limpar aquela nódoa. Navegaria um oceano se preciso para conquistar esse direito, felizmente aquele a quem escolhera para ser seu marido era homem do mar e o faria em seu lugar.


    Na Metrópole, o capitão de navio não mediu esforços para conseguir a licença matrimonial. Após o não do Conselho Ultramarino, encaminhou um requerimento à Secretaria de Estado e Ultramar, esperançoso e confiante num parecer real favorável. Do Palácio de Queluz, a 1º de outubro de 1796, expediu-se a aguardada resposta: o aviso régio assinado por D. Rodrigo de Sousa Coutinho, contendo a autorização necessária para o pretendido consórcio. No dia 2 de julho de 1797, Paula e Manuel finalmente entraram pelas portas da Igreja Matriz da freguesia do Pilar, na Bahia, para oficializar a sua união perante Deus e os homens.


    Antes e depois desses eventos, a escolha do cônjuge aparece como uma das principais causas de discórdia entre as famílias. Incontáveis obras de arte já foram produzidas tendo esse tema como inspiração. Contudo, é necessário esclarecer algumas peculiaridades históricas. Diferentemente dos dias atuais, a escolha do(a) parceiro(a) conjugal nos tempos da colônia e do Império quase nunca era uma atribuição pessoal e recíproca dos envolvidos diretos, isto é, os noivos, sobretudo quando estes pertenciam a famílias com algum grau de nobreza. Nos séculos XVIII e XIX, quando os casamentos passaram a se fundamentar em razões outras que não as de sobrevivência e povoamento, determinantes nos primeiros tempos coloniais, pais ou tutores sempre levavam em conta as vantagens econômicas e sociais do suposto enlace ou, melhor dizendo, do então negócio.


    Negócio, aliás, que duraria a vida toda, pois um dos princípios do matrimônio era o da indissolubilidade, estabelecido pela doutrina católica ao longo dos séculos. O ditado era claro: “antes que cases, vê o que fazes, porque não é nó, que desates”. Acima de tudo, a razão deveria prevalecer em detrimento das emoções. No dizer do carioca Feliciano Joaquim de Souza Nunes (1845, p.1), “negócios grandes, grandes conselhos requerem; e como seja um dos maiores para a vida, não seja o gosto, seja sim o discurso quem nos aconselhe nesta matéria; não seja o amor, seja antes a razão quem nos dirija neste negócio (o casamento)”.


    Sob tal perspectiva, a prévia admiração e o afeto mútuo entre os nubentes, presumidos para os dias de hoje, caracterizavam-se em um “bônus” na época, caso existissem, tanto melhor, mas não eram partes essenciais na constituição da nova família. Os adágios portugueses conclamavam: “quem casa por amores, maus dias, piores noites” e “por afeição te casaste, a trabalhos te entregastes”. O princípio elementar norteador dessa escolha era o da igualdade. Etária, física, econômica e social, mas também étnica. Em seu Nova floresta, o padre lisboeta Manuel Bernardes (1706-1708), no século XVIII, esclarecia: “o matrimônio é jugo; para levarem suavemente o jugo, buscam-se bois parelhos” e ainda “casem primeiro as idades, as condições, as saúdes e as qualidades, e então casarão bem as pessoas; de outro modo, já de antemão levam o divórcio meio feito”. Entre os indoutos, a norma era conhecida por meio dos ditos populares: “se queres bem casar, casa com teu igual”; “casar, e comprar, cada um com seu igual”.


    No seu Carta guia de casados, para que pelo caminho da prudência se acerte com a casa de descanso, o nobre Francisco Manuel de Melo (1747) advertia o seu leitor quanto à questão da desigualdade etária e física dos noivos. Ele ouvira de um amigo sobre a existência de apenas três classes de casamentos e escreveu: primeiro, o casamento do Diabo, isto é, do moço com a velha; segundo, o casamento de Deus, quando ambos eram jovens; e, por fim, o casamento da Morte, ou seja, do velho com a moça. Sua explicação para tão pitoresca classificação não era menos curiosa: “os casados moços podem viver com alegria. As velhas casadas com os moços vivem em perpétua discórdia. Os velhos casados com as moças apressam a morte, ora pelas desconfianças, ora pelas demasias” (ibidem, p.10).


    Outrossim, o saber médico do período conferia robustez a esse pensamento. De acordo com o mineiro Francisco de Mello Franco (1814), em observação específica do perfil europeu, havia um tempo cronológico em que os aspectos físico, biológico e mental chegavam ao termo de sua perfeição para o matrimônio. Nos rapazes, ocorria dos 25 aos 30 anos, já nas moças entre os 20 e 25 anos, e continuava: “tudo o mais é um transtorno das leis da natureza, e, por dizer tudo de uma vez, uma completa desgraça física e moral” (ibidem, p.302).


    Se esse era o padrão idealizado, seria a prática cotidiana a sua exata expressão? No Brasil, conforme comprovaram pesquisas feitas para a capitania de São Paulo dos séculos XVIII e XIX, a desigualdade etária era antes uma prática comum, consagrando sobretudo o arquétipo da sobreidade masculina. No censo de 1765, dos 141 casais em que o marido era mais velho que a esposa, 53,3% apresentavam diferença de idade de dez anos ou mais. Em outro censo feito em 1813, dos 344 casos arrolados nessa categoria, 148 constatavam a mesma disparidade. Curiosamente, esse padrão divergente também encontrava eco nos dizeres do povo: “antes velha com dinheiro, que moça com cabelo” e “mais quero o velho que me honre, que moço que me assombre”, sugerindo que a desigualdade etária, contrabalanceada com vantagens econômica e/ou social, era até preferível em diversas ocasiões. Decerto, muitas mocinhas e muitos rapazotes encaravam a solteirice, combinada com a pobreza, muito mais pavorosos do que um suposto casamento da “Morte” ou do “Diabo”.


    Do ponto de vista social e econômico, os casamentos desiguais eram malquistos entre as famílias notáveis por causa do consequente escoamento do patrimônio e da perda de prestígio em um determinado círculo social. Não nos esqueçamos de que no plano secular, influenciado pelo pensamento mercantilista vigente, a instituição do casamento era, de fato, um mecanismo de melhoria ou de manutenção do status quo dos indivíduos. Assim, compreende-se o porquê de os patriarcas das famílias Silva, Araújo e Queirós, como visto, alegarem tais pontos em seus requerimentos. Havia muito mais em jogo do que o “querer bem” à prole, talvez um tanto de preconceitos, egoísmo, orgulho e vaidade.


    Afinal, por que o mestre de campo Queirós haveria de imputar o mulatismo do seu pretenso genro nos tribunais se não considerasse tal condição um demérito? Em verdade, a norma cultural prevalecente na colônia, lembra Alzira Campos (2003), sobretudo nas camadas mais elevadas da sociedade, era a de que o cônjuge deveria ser encontrado dentro da própria etnia. Nizza da Silva (1984) resgata o caso de um fidalgo, irmão de um capitão de Jacareí, em São Paulo, que pretendia se casar com uma mulata e os seus parentes, de pronto, fizeram uma denúncia ao governador. Este não só ordenou a prisão da noiva, como também estabeleceu um prazo de dez dias para que saísse da capitania. Quanto ao noivo, estava proibido de procurar a tal mulata e de se casar com qualquer outra que desacreditasse os seus parentes. Um caso semelhante? Na mesma época, o casamento do nobre paulista João Pires de Campos com um mulata foi a causa de “um geral luto de sentimento aos seus parentes que, lamentando a injúria, lhe não puderam atalhar o dano”. No princípio do Oitocentos, o viajante Henry Koster (1942) registraria que, embora não fossem raras as uniões entre brancos e mulheres de cor no Brasil, quando sucediam, tornavam-se pretexto para a murmuração da comunidade, especialmente se o homem fosse alguém de certa importância e a mulher decididamente de coloração escura.


    Na verdade, isso vinha de longe, mesmo mantendo relações duradouras com as nativas, das quais nasceram muitos filhos mestiços, os primeiros colonos portugueses, nas palavras do padre Manuel da Nóbrega, em 1551, “tinham por grande infâmia casarem com elas”. E só o faziam pela muita insistência dele e de outros padres, que trabalhavam constantemente para que formalizassem a sua união in facce de ecclesiae. Reconheçamo-lo, pois, que as uniões livres e informais entre os colonizadores e as índias, os senhores e suas escravas e os amantes e suas concubinas de cor não deveriam se tornar um atestado de que esses indivíduos e grupos étnicos viviam em plena harmonia, enxergando-se como semelhantes em direitos e deveres somente porque dividiam a mesma casa ou o mesmo leito.


    Sabe-se que, na primeira oportunidade em que os senhores pudessem autoafirmar suas qualidades e lembrar os “defeitos” do outro, assim o fariam. Charles Boxer (1977) verificou na Bahia, no ano de 1738, apenas dois casamentos mistos ou inter-raciais protagonizados por brancos de classe alta. Kátia Queiroz Mattoso (1992), em estudo sobre a mesma capitania no século XIX, não constataria grandes diferenças nesses dados. Embora reconhecesse a existência de casais mistos na arraia-graúda, em geral os dois parceiros tinham a mesma cor. No recenseamento de 1855, ela conta o ínfimo número de três casamentos interétnicos.


    Segundo o padrão moral de José Pinheiro de Queirós, não havia problema em manter um concubinato adulterino com uma mulher parda na Vila da Cachoeira; afinal de contas, sua esposa oficial, literalmente só no papel, era Benta Feliciana de Oliveira, mulher branca. O mesmo valia para outro baiano, mestre de navio, José Félix de Almeida, que vivia em semelhante situação. Em contrapartida, era um grande problema para ambos que os seus filhos, Paula Oliveira e Silvestre de Almeida, desejassem oficializar sua união com pessoas de condição social inferior e do seu agrado. Eram os chamados “pais caranguejos”, criticados pelo padre Alexandre Gusmão, os quais repreendiam os filhos por andarem sempre atravessados, sendo eles os primeiros a agir daquela maneira.


    Possivelmente os dois compartilhavam da ideia de que os seus herdeiros haviam perdido o juízo, como tantos parentes assim sugeriram às autoridades em suas queixas. Mas será que somente a loucura justificaria tamanho “despautério”? Talvez seja possível dizer que fora justamente o contrário, isto é, a racionalidade levara esses jovens a questionar seus pensamentos e práticas. Por séculos a fio, raptos, fugas, casamentos clandestinos, concubinato e aliciamento foram táticas de burla presentes na colônia, e não foram poucos os que lançaram mão dessas múltiplas formas de transgressão. No afã de combater tais descaminhos, as monarquias europeias ilustradas – França e Áustria (1753) e Espanha (1776) – reforçaram a obrigatoriedade do consentimento paterno para a matéria do casamento de filhos-famílias, isto é, menores de idade. Não seria diferente na Terra do Vinho.


    Em 1773, o advogado Bartolomeu Coelho Neves Rebelo publicou o seu Discurso sobre a inutilidade dos esponsais dos filhos celebrados sem consentimento dos pais..., dedicando-o ao então primeiro-ministro, o marquês de Pombal. Na obra, à medida que atacava o pensamento de religiosos como Tomás Sanches e Luís Molina, defensores do direito de escolha dos filhos nessa matéria, o autor ufanava o pátrio poder como um direito divino, natural e inviolável, e rechaçava de forma contundente qualquer arranjo e padrão de comportamento familiar distinto. Esse seu Discurso inflamado talvez tivesse reverberado por entre as câmaras e corredores do Paço da Madeira, porque não tardou até que uma legislação familiar fosse produzida. A Carta de Lei de 19 de junho de 1775, outorgada pelo rei D. José I, versava sobre a “aliciação, sedução e corrupção de filhos-famílias de ambos os sexos”, encarando o pátrio poder como arquétipo do poder monárquico no lar, ou seja, absoluto e inconteste, o que teoricamente inibiria uma margem de ação possível por parte dos nubentes, correto? Errado! Na prática, não foi bem assim, pois a referida lei teve uma repercussão tanto rápida quanto malfazeja.


    Naquele mesmo ano, dezenas de requerimentos de jovens chegaram à Mesa do Desembargo do Paço, em Lisboa, alegando repugnância sobre o abuso de autoridade cometido por alguns pais de famílias, os quais, por puro capricho, impediam a realização do matrimônio de seus filhos sem apresentar à justiça provas cabais de incompatibilidade. O órgão então despacha uma consulta a 24 de novembro de 1775, e os termos desse documento são retomados na Carta de Lei de 29 de novembro de 1775, outorgada por D. José I. O novo texto passou a considerar aquele poder doméstico como uma possível ameaça ao poder do monarca, e, dessa feita, era preciso conter seus abusos e tiranias. Como? Concedendo aos(às) filhos(as) uma alternativa regular que estaria propositalmente sob a jurisdição e proteção da Coroa, ou seja, daquele a quem se autodenominava o “Pai comum dos [...] [seus] vassalos”.


    Assim o Estado se autoproclamava cada vez mais forte e centralizador, tornando-se um refúgio aos súditos ameaçados na esfera doméstica. De acordo com George Duby, nos períodos de instabilidade familiar, os laços de sangue entre parentes de linha reta ou colateral se afrouxavam, e muitos desses esquivavam-se de seus papéis culturalmente definidos em busca de interesses próprios. Repare, no entanto, que tal decisão não era um favor aleatório ou uma demonstração de bondade e compaixão real, mas sim uma resposta urgente e necessária a uma pressão coletiva. Não significava que daí em diante os pais perderiam completamente as suas prerrogativas nessa questão, tampouco que os filhos e as filhas fariam o que lhes dessem na telha, muito pelo contrário, os critérios de escolha do cônjuge, baseados no princípio de igualdade, e as formas de controle social continuavam em vigor, contudo, ao menos teoricamente, esses moços e essas moças desfrutariam do direito de serem ouvidos e de terem um julgamento menos passional.


    Teresa e Vasco, Luísa e Antônio, Paula e Manoel, e Silvestre e Maria foram alguns dos que não abriram mão dessa garantia. Ousaram enxergar a vida por seus próprios olhos, ousaram sofrer as duras penas de suas escolhas pessoais e experienciar um ideal de família que levava em conta o afeto e não apenas a conveniência econômica, social ou étnica, como fator importante para a sua constituição.


    
Uma juventude revisitada e reinventada


    A desconhecida juventude colonial não era só silêncio conformado aos modelos impostos, obediência cega aos desmandos e imitação (in)consciente de certos gestos e palavras dos mais velhos, era também franqueza inesperada, criatividade oportuna, ousadia e espontaneidade. Os jovens criavam, improvisavam, fugiam e às vezes empreendiam em determinados ofícios. Com poemas, beliscões, tosses e pisadelas, exerciam a arte da conquista em procissões, missas e festejos. Nos raros dias de folga e durante o entrudo – o antigo Carnaval –, dançavam e faziam música lambuzados pelos limões-de-cheiro. À meia luz das tabernas, compartilhavam anedotas e jogavam cartas.


    Se a norma pressupunha um perfil idealizado de jovens como sendo irrepreensíveis, o cotidiano revelava um comportamento em diversos momentos discrepante. Nas casas, à vista de olhares curiosos e ouvidos atentos, a dinâmica das relações familiares, para além da harmonia representada em quadros de pintura e relatos diversos, era matizada pelas tensões e contradições. No cotidiano, os pais nem sempre correspondiam ao que deles era esperado e muito menos os filhos. Ressalvadas as condições socioeconômica e de gênero em que se encontravam os jovens na colônia, posto que aqui se imperava uma luta diária pela sobrevivência daqueles menos abastados, ser um adolescente na América Portuguesa, de modo geral, era estar sob a vigilância dos adultos, autoridades domésticas e públicas.


    A juventude era vista como portadora de males ameaçadores à ordem social, os quais precisavam ser prevenidos, coibidos e, quando necessário, punidos com rigor. Manter as mentes e os corpos desses sujeitos ocupadas com o trabalho, os preceitos da religião e/ou os estudos era uma recomendação comum observada em ditados populares, livros devocionais, tratados médicos e filosóficos do período. O que se lê nas Constituições Primeiras do Acerbispado da Bahia, código religioso publicado em 1707, é a recomendação de que tais resoluções fossem observadas já “na primeira idade, e puerícia dos pequenos”, mas que não se encerrassem nesta e sim permanecessem também na vida adulta, ensinados com as “lições de ler, e escrever, [e] as do bem viver no tempo”.


    Ainda assim, quão imensos fossem o zelo, a disciplina, a instrução e tudo o mais adotado pelos pais na educação dos seus filhos, nem sempre isso era uma garantia de êxito. Esse filho ou essa filha, embora parecido(a) consigo em muitos aspectos, não era a sua continuidade, era antes um sistema próprio, aberto à reciprocidade e em plena construção de si mesmo e da sua visão de mundo, que, a partir das múltiplas influências dos contextos social, cultural e econômico em que estava inserido, tomaria as suas próprias escolhas e seguiria os seus próprios caminhos. Compreender tal lógica, porém, não era uma tarefa fácil para muitos patriarcas e matronas encastelados em suas casas-grandes ou sobrados, porquanto o sentimento de posse perpassava as relações com a sua prole.


    O mesmo sentimento, aliás, foi observado no início do século XIX por José da Silva Lisboa (1824-1825), que, por sinal, exortava em seus escritos que os filhos eram muito mais do que agentes das vontades dos pais ou troféus da sua vaidade e brincos da sua ociosidade. Em muitos casos, acrescentava o autor, algumas decisões e atitudes reprováveis daqueles poderiam ser uma resposta à postura déspota e arrogante de seus benfeitores. Será que tal leitura estaria restrita apenas àqueles dias? A despeito de tantas rupturas históricas, preservaram-se também algumas semelhanças. É válido ressaltar a complexidade dos sujeitos históricos em suas relações em qualquer tempo e espaço, e quanto não há ainda por ser explorado e conhecido de nosso passado colonial? Os vestígios históricos nos apontam experiências diversas, realidades heterogêneas que nos possibilitam imaginar um passado cada vez mais rico e verossimilhante.
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Jovens e escravidões no Brasil


    Jonis Freire


    A escravidão talvez seja um dos assuntos mais trabalhados pela historiografia brasileira. A partir, sobretudo, dos anos 1980, proliferaram os estudos acerca desse tema. Pesquisas sobre a família escrava, o tráfico, as alforrias, as irmandades, os quilombos, as rebeliões, a abolição etc. começaram a se avolumar, e o conhecimento sobre escravos, senhores e a(s) sociedade(s) escravista(s) permitiu o entendimento e redimensionamento de vários dogmas referentes às experiências, ao cotidiano, às estratégias, à demografia, à família, aos embates entre senhores e cativos etc.


    Uma questão que sempre chamou a atenção e que é bastante importante para entender o sistema escravista é a relativa às características dos cativos e das cativas utilizados como mão de obra nas lavouras de cana, na mineração, na cafeicultura e nos ofícios especializados, fosse na cidade ou no campo. Roceiros, ferreiros, amas de leite, domésticos, pajens, carpinteiros, cangueiros, barbeiros, copeiros, artesãos, lavadeiras etc. eram algumas das atividades nas quais aqueles homens e mulheres – crianças, jovens, adultos e idosos – atuaram, como força de trabalho, ao longo de mais de três séculos. Nesse sentido, sexo, procedências (Minas, Congos, Angolas, Moçambique etc.), origem (africano ou crioulo – esse era o termo para cativos nascidos no Brasil) e faixa etária, desde muito cedo, definiram diversos aspectos da escravidão, os quais tiveram reflexos no cotidiano daqueles indivíduos. As idades foram importantes definidoras de aspectos como: o volume do tráfico de escravos africanos – com sua predileção por cativos jovens e do sexo masculino; o valor que se atribuía aos cativos, entre outros aspectos.


    O Brasil não era uma sociedade com escravos – onde havia escravidão, mas a sociedade não dependia, predominantemente, do trabalho escravo. Era uma sociedade escravista, ou seja, a mão de obra escrava era a principal força de trabalho, e, portanto, o sistema era dependente dessa força de trabalho para a produção.


    Neste capítulo, pretendemos abordar os “escravos jovens”. Vamos dialogar com especialistas no tema e com documentos de época. Precisamos entender o(s) significado(s) dos termos jovem/juventude. Difícil defini-los, já que são palavras que tiveram seus significados modificados ao longo dos anos e que não tinham, necessariamente, o sentido que hoje damos a elas. É necessário pensar o “perfil etário” do tráfico transatlântico e posteriormente do tráfico interno. Em seguida, de maneira sucinta, visitaremos “diferentes escravidões” que utilizaram, preferencialmente, mas não só, o trabalho da mão de obra cativa jovem: a da cana-de-açúcar, da mineração, do café e das cidades. Os cativos jovens representavam uma mão de obra ideal para atuar em diversas atividades. Estavam, na visão dos proprietários, “prontos para o trabalho”. Vigor físico, longevidade, rentabilidade e produtividade eram as características esperadas, sobretudo, daqueles homens e daquelas mulheres jovens.


    É preciso ressaltar que as considerações sobre os diversos aspectos do trabalho e da vida desses jovens que faremos neste capítulo não eram a regra. A(s) sociedade(s) escravista(s) era/eram diversa(s). Várias conjunturas e especificidades locais, regionais, nacionais e mundiais, ao longo dos anos, influenciaram aquelas sociedades e, por consequência, o cotidiano e a sua principal força de trabalho que era a escrava. Portanto, um cativo que trabalhava na cidade do Rio de Janeiro como barbeiro tinha experiências distintas de trabalho, lazer, familiares etc. de um escravo barbeiro em Salvador ou Recife.


    Outro ponto importante para ressaltar diz respeito à escravidão. Não é possível pensar em escravidão branda, idílica, benevolente ou amena. Escravidão é escravidão! Um sistema que retira(va) o controle sobre a vida daqueles indivíduos que eram, por força de lei, mercadoria não tem essas características. Os escravos eram sujeitos, agentes históricos e


    [...] não foram vítimas nem heróis o tempo todo, se situando na sua maioria e a maior parte do tempo numa zona de indefinição entre um e outro polo. [...] Ao lado da sempre presente violência, havia um espaço social que se tecia tanto de barganhas quanto de conflitos. (Reis; Silva, 1989, p.7)


    Aspectos como constituir família, conseguir comprar a alforria, possuir um oficio especializado, casar-se e recorrer à justiça não são evidências de uma escravidão amena. Trata-se, na verdade, de fortes indícios da atuação, da experiência e das estratégias dos indivíduos nos embates cotidianos entre senhores e cativos, ora negociados ora conflituosos.


    
Juventude


    O que era ser jovem no Brasil escravista? Essa não é uma pergunta de fácil resposta. Como já dissemos, palavras como infância e juventude, como as conhecemos hoje, não possuem os mesmos significados de séculos passados. A questão da infância no século XVIII pode ser trabalhada, como já fizeram alguns autores, a partir do importante Vocabulário português e latino, do religioso português Rafael Bluteau (1790). Nesse dicionário, a “infância era a idade dos meninos enquanto não falassem, ou até que fizessem uso da razão, que, por sua vez, era entendida como a potência intelectiva, primeira e principal faculdade da alma” (ibidem, p.121). O próprio dicionarista do século XVIII hesitava na definição, “conforme a opinião dos que querem que infância também signifique a idade que se estende até o princípio da adolescência, a saber, aos 14 anos” (Franco, 2014, p.38).


    Além de Bluteau, podemos também utilizar, para pensar essas questões e para corroborar o quanto era difícil, mesmo para aqueles letrados, diferenciar as fases da vida dos indivíduos, as Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, as quais determinavam como deveriam funcionar as estruturas da Igreja Católica na colônia e que tiveram vigor até o século XIX. As Constituições... estabeleciam para o sagrado matrimônio as idades de 14 anos para os “varões” e a de 12 anos para as “fêmeas”. Pela leitura desse documento, eram essas as idades que propiciavam aos que até então estavam na infância a “capacidade” e o “domínio dos corpos” para constituírem, a partir de então, sob as bênçãos da santa Madre igreja, suas famílias (Constituições Primeiras..., 1853, p.107). “Capacidade” e “domínio dos corpos”, portanto, podem ser pensados como atributos da passagem da infância para a fase adulta.


    O limite etário entre infância e adolescência também poderá ser diferente conforme o sexo: a puberdade [idade em que os moços e as moças são capazes para a geração] começa aos 14 anos para os meninos e aos 12 anos para as meninas. Se as fases da vida eram descritas sem maiores reveses – infância, puerícia, adolescência, mocidade, idade varonil, velhice e idade decrépita – os limites etários eram confusos e as fronteiras entre infância, puerícia e adolescência aumentavam os desacordos. “A ‘puerícia é a idade do homem entre a infância e a adolescência, começa do terceiro ou quarto ano e acaba aos 9 ou 10 anos’”. (Franco, 2014, p.38-9)


    O Vocabulário português e latino e as Constituições Primeiras... são dois exemplos de documentos que permitem perceber como eram difíceis os limites para demarcar, ao menos de modo conceitual teórico, as fases da vida de um indivíduo na sociedade brasileira no período escravista. Apesar disso, parece factível afirmar que a juventude, “idade do juízo”, “de constituir família” e “de domínio dos corpos”, começava, apesar de meninos e meninas amadurecerem em tempos distintos, por volta dos 14 anos de idade. O término da juventude e o início da fase adulta, crescida, madura, talvez sejam os mais difíceis de verificar; é possível que, para os escravos, esse período tenha ficado entre os maiores de 14 e os que tinham por volta dos 45, 50 anos. Devemos nos lembrar de que, para os cativos inseridos em condições insalubres de trabalho, o esgotamento físico era uma realidade, fazendo com que estivessem, do ponto de vista dos senhores, “menos aptos” para o trabalho exigido nas plantações, fábricas, cidades etc. A idade dos idosos, em uma sociedade na qual a expectativa era particularmente penosa para os escravos, podia começar por volta dos 50 anos. Apesar das dificuldades para mensurar essas “passagens” da vida daqueles indivíduos, é possível problematizar a questão. Nesse sentido, um bom início é a análise do tráfico negreiro africano, pois foi a partir dele que se iniciou uma tendência para a aquisição de escravos homens e mulheres jovens.


    
Tráfico atlântico de escravos


    Com o estabelecimento do tráfico de africanos para a Colônia e depois para o Império, a mão de obra escrava preferida, com variações ao longo do tempo, constituiu-se, sobretudo, de cativos jovens, fossem eles homens ou mulheres, para suprir a alta demanda por essa força de trabalho. Cabe destacar que essa não foi uma característica apenas do Brasil. A crescente importância das novas colônias europeias no Caribe, nos Estados Unidos e na América Espanhola levou a um crescimento das exportações de cativos africanos para as atividades agrícolas e minerais com as mesmas tendências no que diz respeito às faixas etárias do “cativo ideal”.


    Existiram, basicamente, duas formas de aumentar e/ou manter a posse de escravos e que não foram antagônicas. A primeira foi a que utilizou o tráfico negreiro africano, que se consolidou como um importante mecanismo para a manutenção e ampliação da mão de obra. Outra foi o crescimento natural dos escravos nascidos no Brasil (chamados crioulos) – não estamos falando de criatórios de escravos!


    Nunca se saberá com precisão qual o volume de cativos traficados a partir do continente africano. No entanto, pode-se afirmar com certa segurança, pelas fontes disponíveis e pelos estudos de especialistas no tema, que o Brasil foi o local de destino do maior contingente dos escravos transportados do continente africano. As estimativas sobre a quantidade de africanos trazidos para a América Portuguesa (colônia) e para o Império do Brasil enquanto o tráfico vigorou são muitas. Entre 1561 e 1875, desembarcaram na Colônia/Império do Brasil 4.821.127 cativos vindos do continente africano.1


    Apesar de arriscado e instável, o comércio negreiro era altamente rentável. Os lucros, vindos da alta demanda, justificavam os riscos – financeiros inclusive – da empreitada. Diversas conjunturas favoreceram esse “destino” brasileiro, além dos aspectos econômicos que justificavam a utilização de cativos africanos:
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